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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

AO DEPART LEGISLATIVO PARA 
JRA IA NO EXPEDIENTE 

/ _._?__/ o3r 
Deputado Domingo i Alho 

P R E S I P E N I E 

MENSAGEM N07.085 

Senhor Presidente, 

, DE 17 DE ABRIL QE 2009. # 

, 1 ? * . 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de 
Lei Complementar que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar n0 37, de 26 de 
novembro de 2003, que instituiu o Fundo Estadual de Combate, à Pobreza - FECOP e 
criou o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social - CCPIS. 

. O Projeto pretende adequar a Lei Complementar n 0 37, de 26 de novembro 
de 2003, áo atual modelo de Gestão do Poder Executivo, regulamentado pela Lei 
n° 13.875, de 07 dé fevereiro de 2007, que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder 
Executivo, altera a estrutura da administração estadual e promove à extinção e criação 
de cargos de direção e assessoramento superior. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar 
sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação. 

• No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protesto5.de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
17 de abril de 2009. 

rreira Gomes 
ADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEAR; 

PROJETO DE LEI COMPLEME; TAR 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT E INCLUI O 
AO ART. I o , AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4 
AO CAPUT E AOS § §1° E 3o DO ART. 5o, AOS 
INCISOS II E lll DO ART. 6o, AO CAPUT DO ART. 
7o, AO ART. 8 o E AO CAPUT DO ART. 20, TODOS 
DA LEI COMPLEMENTAR N 0 37, DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO 
ESTADUAL DE COMBATE A POBREZA - FECOP 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o O Art. 1 o da Lei Complementar N 0 37; de 26 de novembro de 2003 
passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 1o" É instituído, para vigorar de 1° de janeiro de 2004 até 31 de 
dezembro de 2010, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, de natureza contábil, com o 
objetivo de viabilizar a toda a população do Ceará acesso a níveis dignos de 
subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento 
básico, reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse 
social, voltados para a melhoria da qualidade de vida, conforme'disposto no 
Art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da 
Constituição Federal. (NR) 
(omissis) 
§ 3o Os programas, projetos e atividades financiados pelo Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza - FECOP terão suas dotações orçamentárias 

. consignadas nos órgãos e entidades executores, com fonte de recursos 
identificada por código próprio, denominado "Recursos Provenientes do 
FECOP". (AC) 

Art. 2 o O Parágrafo Único do Art. 4 o da Lei Complementar N 0 37, de 26 de 
novembro de 2003, incluído pela Lei Complementar N 0 63, de 04 de setembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 4o (ówissis) 
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do Fundo ' para 
remuneração de Servidores Públicos Municipais, Estaduaisoe Federais, 
exceto na forma de concessão de bolsa para servidores públicos estaduais 
ocupantes de cargos do Grupo Magistério I o e 2 o Grau - MAG, da 
Secretaria de Educação e professores do Grupo Magistério Superior - MJ 
da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, quando da atu; 
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/. 
em programa, de formação e qualificação educacional de professores 
leigos." (NR) 

Art. 3 o Os § § 1 o e 3o e o capuf do Art. 5o da Lei Complementar N 0 37, de 26 
de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 5o Fica criado o Conselho Consultivo dé Políticas de Inclusão Social, 
presidido pelo Secretário do. Planejamento e Gestão do Estado, com a 
finalidade de: 
(omissis) 
§ I o O Conselho Consultivo de Politicas de Inclusão Social, terá a seguinte 
composição: 
I - Secretário do Planejamento e Gestão; 
II - Secretário da Fazenda; 
III - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
IV - Secretário da Saúde; ' 
V - Secretário da Educação; 
VI - Secretário da Cultura; 
VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

, Vlll - Secretário do Esporte; • 
IX - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
X - Secretário das Cidades; 
XI - Secretário da Casa Civil; 
XII - Cinco representantes da sociedade Civil; 
XIII - Um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará - APRECE. 
(NR) . 
(omissis) 
§3° Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos suplentes 

. serão escolhidos entre òs representantes da sociedade civil junto ao: 
I - Conselho Estadual da Assistência Social; 
II - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
III - Conselho Estadual de Educação; 
IV - Conselho Estadual de Saúde; 
V - Conselho Estadual de Segurança Alimentar." (NR) 

Art. 4o Os incisos II e lll do Ari. 6o da Lei Complementar N0 37,de 26 de 
novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 6o (omissis) ' 
(omissis) 
II - selecionar e aprovar programas e ações a serem financiados com 
recursos do FECOP; 
III - coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução 
dos programas e das ações financiadas pelo. FECOP, a elaboração das 
propostas orçamentárias a serem encaminhadas à Secretaria do 
Planejamento e Gestão;" (NR) ' 
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ESTADO ix> CEARÁ 

Art. 5o O caput do Art. 7o da Lei Complementar N 0 37, de 26 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 7o Os projetos financiados com recursos do Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza observarão as seguintes diretrizes:" (NR) 

Art. 6o O Art. 8 o da Lei Complementar N 0 37, dè 26 de novembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redaçâo: • 

"Art. 8o Os recursos do FECOP para projetos multisetoriais serão alocados' 
diretamente nos órgãos e entidades responsáveis pela execução das 
respectivas ações, observando-se a competência institucional." (NR) 

Art. 7 o O caput dò Art. 20 da Lei Complementar N 0 37, de 26 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 20 O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata estalei 
Ctímplementar, cabendo à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, baixar as 
normas tributárias necessárias ao fiel cumprimento da matéria 
regulamentada." (NR) . . 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art^Revogam-seasdisposi^semcontráno. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DQ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
de de 2009. 

Cid^erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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MATÉRIA: Wj0'*J\n OJLÍAA. 

ú 
No7ç£5/2009 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em c?,S / tâw^ 

XZx/^ 
tíepíitado Dr. Sar, 

1 / Presidente da CÇ 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO.0183/09 

Mensagem n0 7)085. 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n0 7.085, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que 

"Dá nova redaçâo ao 'caput* e inclui o §3° ao crt. Io, ao parágrdfo único do 

artt4
0

f ao 'caput' e aos §§ Io e 3o do art. 5o, aos incisos I f e III do art. 6°, 

ao 'caput* do art. 7o, ao art. 8o e ao 'caput1 do art. 20, todos da Lei 

Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, que institui o Fundo 

Estadual de Combate a Pobreza - FECOP e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

assevera que: 

"O Projeto pretende adequar tt Lei Complementar n°. 37, de 26 
de novembro de 2003, ao atual modelo de Gestão do Poder Executivo, 
regulamentado pela Lei n0. 13.874, de 07 de fevereiro de 2007, que dispõe 
sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da 
admmistração estadual e promove a extinção e criação de cargos de 
direção e assessoramento superior. " 

A iniciativa de Leis envolvendo' a criação, 

estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração 

Estadual, bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto. tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 60, §2°, 

"a", "b" e "c'\ da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , I I , "a", 

"b", "c" e "e"da Carta Política Federal. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Destaque-se, áinda, a disposição contida no art. 88, desta mesma 

Lei Maior do Estado, segundo a qual: 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador dò 
Estado: 

(....) 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da administração estadual, na forma da lei. 

Neste sentido é ainda o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, estruturação e 

atribuições dos Ministérios e órgãos da administração púbticafalínea "e" 

do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser 

observada, relativamente aos Estados-membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. 

Ministro Marco Aurélio). 

Por fim, o projeto em comento guarda fundamento no 

art. 3 o.§§ 1°. e 2 o. da Lei n. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim 

dispõe: 

Art. 3° 
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§1° O Poder Executivo tem a missão básica 

de conceber e implantar políticas públicas, planos, 

programas, projetos e ações que t raduzam, de forma 

v 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

ordenada, os princípios emanados da Constituição, das 

Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação 

com os demais Poderes e os outros níveis de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo devem propiciar a melhoria e o aprimoramento 

das condições sociais e económicas da população do 

Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do 

Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redaçâo. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em '27 

de abril de 2009. 

oséLeite"Jucá-FÍlho 

PROCURADOR 
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MATÉRIA: V j a M ^ AOKAA 

O 
DESIGNO RELATOR O SR. DEP. 

Comissão de Justiça, em de 

N ^ O ^.S/2009 

de 2009 

5 
PARECER 

* 
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R E L A T 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de de 2009 

PRESIDENTE DA CCJR 
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EMENDA ADITIVA N0 .UIJ20Q9 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7085/2009 

Acrescenta artigo ao Projeto de Lei 
Complementar que acompanha a Mensagem 
n0 7085/2009. 

Artigo 1 o - Acrescenta artigo ao Projeto de Lei Complementar que acompanha a 
Mensagem n 0 7085/2009 com a seguinte redaçâo: 

"Art. - As alíneas "a" a "h" do inciso I do art. 2° da Lei Complementar n0 37, de 
26 de novembro de 2003, passam a terás seguintes redações: 

Art. 2o-
/ -

a) bebidas alcoólicas - 30%, 
b) armas e munições - 50%; 
c) embarcações esportivas - 30%; 
d) fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria - 30%; 
e) aviões ultraleves e asas-delta - 50%; 
f) energia elétrica - 20%; 
g) gasolina - 20%; 
h) serviços de comunicação - 20%, exceto cartões telefónicos de telefonia fixa." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislada do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem por objeto adequar os valores das alíquotas às reais 
necessidades do público consumidor e das forças produtivas que possam ser 
consideradas entre supérfluos e de primeira necessidade. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. 
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EMENDA MODIFICATIVA N0 MdMOOS 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 

7085/2009 

Altera o art. 1o do Projeto de Lei 
Complementar que acompanha a Mensagem 
n0 7085/2009. 

Artigo 1 o - 0 art. 1 o do Projeto de Lei Complementar que acompanha a Mensagem n 0 

7085/2009 passa a ter a seguinte redaçâo: 

"Ari. 1o - Acrescenta parágrafo ao art. 1o da Lei Complementar n0 37, de 26 de 
novembro de 2003, com a seguinte redaçâo: 

Art. 1o-

§ - Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à 
Assembléia Legislativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo 
FECOP, sua aplicação e resultados obtidos." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. 

Deputad FERRER 

JUSTIFICATIVA 
/ 

A presente proposta tem por objeto levar ao conhecimento dos representantes 
dos cearenses a devida aplicação e resultados dos recursos do FECOP. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 .C^../2009 
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 

7085/2009 

A/fera o art. 1o do Projeto de Lei 
Complementar que acompanha a Mensagem 
n0 7085/2009. 

Artigo 1 o - O art. 1 o do Projeto de Lei Complementar que acompanha a Mensagem n 0 

7085/2009 passa a ter a seguinte redaçâo: 

"Art. 1o - O art. 1o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

Art. 1o - Ê instituído, para vigorar de 1o de janeiro de 2004 até 31 de 
dezembro de 2010, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, instrumento de financiamento 
do Plano Estadual de Combate à Pobreza, de que trata o art. 7o desta Lei 
Complementar, com o objetivo de viabilizar a toda a população do Ceará 
acesso a niveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados 
exclusivamente em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, 
saúde, saneamento básico, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida, 
conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT da Constituição Federal." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislatjva do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. 

A presente proposta suprime a expressão "de natureza contábil" pela "instrumento 
de financiamento do Plano Estadual de Combate à Pobreza, de que trata o art. 7 o desta 
Lei Complementar" posto ser, ao nosso juízo, melhor forma técnica de explicitar o objeto 
maior da Lei Complementar 37/03. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de abril 
de 2009. / / / / )/ 
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Comissão de Justiça, em de 2009 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N° 7.085/09 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT E INCLUI OS §§ 3o 

e 4o AO ART. I o , AO PARAGRAFO ÚNICO DO ART. 
4o, AO CAPUT E AOS §§1° E 3o DO ART. 5o, AOS 
INCISOS II E ÍH DO ART. 6o, AO CAPUT DO ART. 7o, 
AO ART. y E AO CAPUT DO ART. 20, TODOS DA 
LEI COMPLEMENTAR N 0 37, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE 
COMBATE À POBREZA - FECOP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art I o O art. 1° da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003 passa a vigorar 
com a seguinte redaçâo: 

. w Art 1° É instituído, para vigorar de 1° de janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2010, no 
âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, de natureza 
contábil, com o objetivo de viabilizar a toda a população do Ceará acesso a niveis dignos de 
subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente em ações suplementares de nutrição, 
habitação, educação, saúde, saneamento básico, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição Federal. 

§ 3° Os programas, projetos e atividades financiados pelo Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza - FECOP, terão suas dotações orçamentárias consignadas nos órgãos e entidades executores, 
com fonte de recursos identificada por código próprio, denominado "Recursos Provenientes do 
FECOP". 

§ 4o Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia 
Legislativa sobre o montante dos recursos-arrecadados pelo FECOP, sua aplicação e resultados 
obtidos." (NR). 

Art 2o O parágrafo único do art; 4o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 
2003, incluído pela Lei Complementar n0 63, de 4 de setembro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redaçâo: 

ttArt40... 
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de 

Servidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais, exceto na forma de concessão de bolsa para 
servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do Grupo Magistério 1° e 2° Grau - MAG, da 
Secretaria da Educação e professores do Grupo Magistério Superior - MAS, da Secretaria da Ciência, 

AV fT«T-""a>OC»l UOWCRA apr - P O C O TOBHU 

FOHE {0»*M MTT IMO • 'WL f í u K ) J l D i J i i 

CEP (0 II0-SOB • FORTALEZA • CEANA 



\t&F.S 
oJ 

O 
< 
{fí 

^ 
y 
OH? 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Tecnologia e Ensino Superior, quando da atuação em programa de formação e qualificação 
educacional de professores leigos." (NR). 

Art 3o Os §§ r.e 3o e o caput do art. 5o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art 5° Fica criado o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social, presidido pelo 
Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, com a finalidade de: 

§ 1° O Conselho Consultivo de Politicas de Inclusão Social terá a seguinte composição: 
I - Secretário do Planejamento e Gestão; 
II - Secretário da Fazenda; 
III - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
IV - Secretário da Saúde; 
V - Secretário da Educação; 
VI - Secretário da Cultura; 
VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 
Vm - Secretário do Esporte; 
IX - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
X - Secretário das Cidades; 
XI - Secretário da Casa Civil; 
XII - Cinco representantes da sociedade civil; 
XIII - Um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará - APRECE. 

§ 3° Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos suplentes serão escolhidos 
entre os representantes da sociedade civil junto ao: 

I - Conselho Estadual da Assistência Social; 
II - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
UI - Conselho Estadual da Educação; 
IV - Conselho Estadual da Saúde; 
V - Conselho Estadual de Segurança Alimentar." (NR). 

Art 4o Os incisos II e III do art. 6o da Lei Complementar n° 37, de 26 de novembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art 6*... 
D - selecionar e aprovar programas e ações a serem financiados com recursos do FECOP; 
IH - coordenar, era articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos programas e 

das ações financiadas pelo FECOP, a elaboração das propostas orçamentárias a serem encaminhadas à 
Secretaria do Planejamento e Gestão." (NR). 

Art 5o O caput do art. 7o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art 7° Os projetos financiados com recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza 
observarão as seguintes diretrizes:" (NR). 

Art 6o O art. 8o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redaçâo: 
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"Art 8o Os recursos do FECOP para projetos multisetoriais serão alocados diretamente 

nos órgãos e entidades responsáveis pela execução das respectivas ações, observando-se a 
competência institucional." (NR). 

Art 7° Ò caput do art. 20 da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, passa 
a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art 20. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei 
Complementar, cabendo à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, baixar as normas tributárias necessárias ao 
fiel cumprimento da matéria regulamentada." (NR). 

Art 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 9o Revogam-se as disposições em contrário. . -
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de abril de 2009: . 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NUMERO DOIS 

DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT E INCLUI OS §§ 3o 

e 4o AO ART. 1°, AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
4o, AO CAPUT E AOS §§1° E 3o DO ART. 5o, AOS 
INCISOS I I E I I I DO ART. 6o, AO CAPUT DO ART. 7o, 
AO ART. 8o E AO CAPUT DO ART. 20, TODOS DA 
LEI COMPLEMENTAR N 0 37, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE 
COMBATE À POBREZA - FECOP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. I o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003 passa a vigorar 
com a seguinte rcdáção: 

"Art. I o E instituído, para vigorar de I o de janeiro de 2004 alé 31 de dezembro de 2010, no 
âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, de natureza 
contábil, com o objetivo de viabilizar a toda a população do Ceará acesso a níveis dignos de 
subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente em ações suplementares de nutrição, 
habitação, educação, saúde, saneamento básico, reforço defenda familiar e outros programas de 
relevante interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição Federal. 

§ 3o Os programas, projetos e atividades financiados pelo Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza - FECOP, terão suas dotações orçamentárias consignadas nos órgãos e entidades executores, 
com fonte de recursos identificada por código próprio, denominado "Recursos Provenientes do 
FECOP". 

§ 4o Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia 
Legislativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo FECOP, sua aplicação e resultados 
obtidos." (NR). 

Art. 2o O parágrafo único do art. 4o da Lei Complementar n° 37, de 26 de novembro de 
2003, incluído pela Lei Complementar n0 63, de 4 de setembro de 2007, passa a vigorar cora a 
seguinte redaçâo: 

"Art. 4o... 
Parágrafo único. E vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de 

Servidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais, exceto na fbrma de couces Ao, de bolsa para 
-servidores públicos estaduais ocupantes de cargos do Grupo Magistério I o e 
Secretaria da Educação e professores do Grupo Magistério Superior - MAS, da Secreta ria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, quando da atuação em programa de fonr 
educacional de professores leigos." (NR). 
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Art. 3o Os §§ 1° e 3o e o caput do art. 5o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Art. 5o Fica criado o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social, presidido pelo 
Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, com a finalidade de: 

§ r O Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social terá a seguinte composição: 
I - Secretário do Planejamento e Gestão; 
II - Secretário da Fazenda; 
III - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
IV - Secretário da Saúde; 
V - Secretário da Educação; 
VI - Secretário da Cultura; 
VII - Secretário da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 
VIII - Secretário do Esporte; 
IX - Secretário do Desenvolvimento Agrário; 
X-Secretário das Cidades; 
XI - Secretário da Casa Civil; 
XII - Cinco representantes da sociedade Civil; 
XIII - Um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará - APRECE. 

§ 3o Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos suplentes serão escolhidos 
entre os representantes da sociedade civil junto ao: 

I - Conselho Estadual da Assistência Social; 
. , I I - Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - Conselho Estadual da Educação; 
^ IV - Conselho Estadual da Saúde; 

V - Conselho Estadual de Segurança Alimentar." (NR). 
Art. 4o Os incisos II e III do art. 6o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 

2003, passa á vigorar com a seguinte redaçâo: 
"Art. 6o... 
II - selecionar e aprovar programas e ações a serem financiados com recursos do FECOP; 
III - coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos programas e 

das ações financiadas pelo FECOP, a elaboração das propostas orçamentárias a serem encaminhadas à 
Secretaria do Planejamento e Gestão." (NR). 

Art. 5o O caput do àrt. 7o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7" Os projetos financiados com recursos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza 
observarão as seguintes diretrizes:" (NR). 

Art. 6o O art. 8o da Lei Complementar n0 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar . 
com a seguinte redação: ' . 

"Art. 8o Os recursos do FECOP para projetos multisetoriais serão alocados diretamente 
nos órgãos e entidades responsáveis pela execução das respectivas ações, observando-se a 
competência institucional." (NR). 

Art, 7o Ò caput do art. 20 da Lei Complementar n0 37, de 26 de noypmbr̂  pe 2003, passa 
a vigorar com à seguinte redação: 
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"Art. 20. O Poder Executivo regulamentará as matérias de que trata esta Lei 
Complementar, cabendo à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, baixar as normas tributárias necessárias ao 
fiel cumprimento da matéria regulamentada." (NR). 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

30 de abril de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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